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RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ 

APELANTE: ----- (AUTOR) 

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (RÉU) 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

LABORATIVA COMPROVADA, EM VIRTUDE DE SEQUELAS DE FRATURA DE COLUNA 

CERVICAL: DOR RESIDUAL E LIMITAÇÕES DE MOVIMENTOS. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 

1. A concessão do auxílio-acidente não está condicionada ao grau de incapacidade para o trabalho 

habitual, bastando apenas que exista a diminuição da aptidão laborativa oriunda de sequelas de acidente de qualquer 

natureza, consoante tese firmada no Tema 416/STJ [Exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de 

lesão, decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da capacidade para o labor habitualmente exercido. 

O nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será 
devido ainda que mínima a lesão]. 

2. O juízo não está adstrito às conclusões do laudo médico pericial, nos termos do artigo 479 do CPC, 

podendo discordar, fundamentadamente, das conclusões do perito em razão dos demais elementos probatórios 

coligido aos autos. 

3. No caso, restou comprovada a redução da capacidade laborativa da parte autora decorrente de 

sequela de acidente de qualquer natureza, tendo em vista que apresenta limitações físicas, hipoestesia no hemicorpo 

direito, perda do tônus muscular e dor axial residual. 

4. A existência de dor, como sequela de acidente, constitui redução, ainda que mínima, da capacidade 

laboral, pois prejudica diretamente a produtividade, dando direto ao benefício de auxílio-acidente. Precedentes da 

Corte. 

5. Comprovada a redução, ainda que em grau mínimo, da capacidade laborativa do autor oriunda de 

sequelas de acidente de qualquer natureza, é devido o AUXÍLIO-ACIDENTE desde o dia seguinte ao da cessação 

do auxílio por incapacidade temporária. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia 9ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação e determinar a implantação do 

benefício, via CEAB, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

Florianópolis, 12 de novembro de 2024. 
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